PARECER Nº 1084, DE 2009

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE ESPORTES E TURISMO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 277, DE 2008


De autoria do nobre Deputado Mozart Russomanno e outros, o projeto em epígrafe pretende classificar como estância turística o Município de Guaratinguetá.


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado. 


Nesse ínterim, o projeto passou a tramitar em regime de urgência, por força da aprovação de Requerimento.

Com base na alínea d, inciso III do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno consolidado, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição e Justiça e de Esportes e Turismo.

Na qualidade de Relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1º e 14 do artigo 31 do mesmo diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos constitucional, legal, jurídico e de mérito.

Ao fazê-lo, verificamos que o Município de Guaratinguetá atende aos requisitos mínimos exigidos pela Lei nº 10.426, de 08 de dezembro de 1971, alterada pela Lei nº 1457, de 11 de novembro de 1977, ambas recepcionadas pela atual Constituição com status de leis complementares. Essas disposições legais, por sua vez, estão regulamentadas pelo Decreto nº 20, de 13 de julho de 1972, que explicita os requisitos a serem observados para a classificação dos Municípios em estâncias de qualquer natureza.

No mérito, verificamos que o Município de Guaratinguetá possui atrativos de natureza histórica, artística e religiosa que autorizam sua classificação em estância turística, destacando-se o vasto calendário de festividades religiosas, os museus históricos, as áreas de lazer e recreação e uma excelente rede hoteleira.

Ante todo o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 277, de 2008.

É o nosso parecer.

a) Enio Tatto – Relator

Aprovado o parecer do relator.

Sala das Comissões, em 23-6-2009.

a) Fernando Capez – Presidente
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